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AGRAVANTE : GUIDO DE FONTGALAND DA MATA - ESPÓLIO
ADVOGADOS : ALECIO MARTINS SENA - MG087097

AMANDA VILARINO ESPINDOLA SCHWANKE - MG106751
GRAZIELLE BRAZ VIEIRA SANTOS - MG093114
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AGRAVADO : BANCO BCN S/A
ADVOGADOS : DONALDO JOSÉ DE ALMEIDA - MG031160

RONEY CHARLES TORRES - MG171988
INTERES. : WALDA MARIA DA SILVEIRA MATA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE BENS EXECUTÁVEIS. ÔNUS SUCUMBENCIAL. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. RESPONSABILIDADE DO DEVEDOR. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que, em caso de 
extinção da execução, por reconhecimento da prescrição intercorrente, é o princípio da 
causalidade que deve nortear o julgador para fins de verificação da responsabilidade pelo 
pagamento de honorários advocatícios e custas judiciais.
2. O reconhecimento da prescrição intercorrente, por ausência de localização de bens 
penhoráveis, não retira do executado a responsabilidade pelo pagamento dos honorários 
sucumbenciais. Efetivamente, a causa do ajuizamento da execução, seja por título judicial ou 
extrajudicial, é o inadimplemento do devedor.
3. Nos termos da orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, é inviável nova 
majoração de honorários de sucumbência por ocasião do julgamento de agravo interno quando 
tal verba já tiver sido aumentada pela decisão agravada, tendo em vista que a interposição do 
mencionado recurso não inaugura nova instância.
4. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 13 de maio de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GUIDO DE FONTGALAND DA 
MATA – ESPÓLIO contra decisão monocrática proferida por esta relatoria (e-STJ, fls. 
704-707), assim ementada:

 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
AUSÊNCIA DE BENS EXECUTÁVEIS. ÔNUS SUCUMBENCIAL. PRINCÍPIO 
DA CAUSALIDADE. RESPONSABILIDADE DO DEVEDOR. RECURSO 
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ESPECIAL DESPROVIDO.
 

Nas razões do recurso, o agravante sustenta que, reconhecida a prescrição 
intercorrente por desídia do credor, não cabe a fixação da verba honorária 
sucumbencial em desfavor do devedor.

Afirma que houve resistência do agravado para a declaração da prescrição 
da demanda.

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Impugnação às fls. 726-737 (e-STJ), pleiteando o recorrido a majoração dos 
honorários recursais.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados Administrativos 
n. 2 e 3/STJ, os requisitos de admissibilidade a serem observados pelos recursos 
interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de Processo Civil de 
1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; 
ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de 
Processo Civil de 2015.

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo 
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão que 
culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo regramento 
processual.

Consta dos autos que o recorrente interpôs recurso especial (e-STJ, fls. 650-
666), com fulcro nas alíneas a e c do permissivo constitucional, apontando divergência 
jurisprudencial e violação ao art. 85, §§ 1º, 2º, 6º, 11 e 14, do CPC/2015.

O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais admitiu a insurgência (e-
STJ, fls.  689-691).

Encaminhado o recurso ao Superior Tribunal de Justiça, esta relatoria, em 
decisão monocrática, negou provimento ao recurso especial (e-STJ, fls. 704-707).

Irresignado, o agravante interpõe o presente agravo interno.

Todavia, o inconformismo não merece prosperar.
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No recurso especial, o recorrente sustentou a condenação do recorrido pelo 
pagamento dos honorários sucumbenciais decorrentes da extinção da execução por 
reconhecimento da prescrição intercorrente.

Nos argumentos apresentados, defendeu que deve ser atribuído ao 
agravado o ônus sucumbencial, em virtude da resistência à aplicação dos efeitos da 
prescrição.

Contudo, conforme exposto na decisão agravada, tal como decidido pelo 
colegiado de origem, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que, em caso de extinção da execução, por reconhecimento da prescrição 
intercorrente, é o princípio da causalidade que deve nortear o julgador para fins de 
verificação da responsabilidade pelo pagamento de honorários advocatícios e custas 
judiciais.

Dessa forma, o reconhecimento da prescrição intercorrente, por ausência de 
localização de bens penhoráveis, não retira do executado a responsabilidade pelo 
pagamento dos honorários sucumbenciais. Efetivamente, a causa do ajuizamento da 
execução, seja por título judicial ou extrajudicial, é o inadimplemento do devedor.

Com efeito, já tendo o exequente que suportar uma redução no seu 
patrimônio pela ausência de recebimento do crédito, o que o obrigou a propor a 
demanda em juízo, não pode ter ele que arcar com os ônus sucumbenciais do 
processo, apenas por não ter localizado o devedor ou bens passíveis de penhora 
durante o curso do prazo prescricional, sob pena de ser punido duplamente, 
consequência que, em observância ao princípio da causalidade, não pode ser atribuída 
a sua atuação.

 A esse respeito, seguem os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA EM FAVOR DO 
EXECUTADO. IMPOSSIBILIDADE. CAUSALIDADE. PRECEDENTES DO 
STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Consoante recente jurisprudência desta Corte, seja por desistência da 
ação pelo credor em razão da carência de bens penhoráveis, seja por 
decretação de prescrição intercorrente, tal situação não atrai para o 
exequente a responsabilidade por honorários advocatícios.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.431.381/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)
 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. AUSÊNCIA 
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DE LOCALIZAÇÃO DE BENS PENHORÁVEIS. ÔNUS SUCUMBENCIAIS. 
RESPONSABILIDADE DO DEVEDOR. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA DA SEGUNDA SEÇÃO DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O entendimento da SEGUNDA SEÇÃO do STJ é de que "a decretação da 
prescrição intercorrente por ausência de localização de bens penhoráveis 
não afasta o princípio da causalidade em desfavor do devedor, nem atrai a 
sucumbência para a parte exequente" (AgInt nos EDcl nos EAREsp n. 
957.460/PR, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, julgado em 18/2/2020, 
DJe 20/2/2020), entendimento aplicado pela decisão agravada.
1.1. Além disso, em recente julgamento, a CORTE ESPECIAL do STJ 
ratificou tal conclusão, assentando que "a causa determinante para a fixação 
dos ônus sucumbenciais, em caso de extinção da execução pela prescrição 
intercorrente, não é a existência, ou não, de compreensível resistência do 
exequente à aplicação da referida prescrição. É, sobretudo, o 
inadimplemento do devedor, responsável pela instauração do feito executório 
e, na sequência, pela extinção do feito, diante da não localização do 
executado ou de seus bens.
5.A resistência do exequente ao reconhecimento de prescrição intercorrente 
não infirma nem supera a causalidade decorrente da existência das 
premissas que autorizaram o ajuizamento da execução, apoiadas na 
presunção de certeza, liquidez e exigibilidade do título executivo e no 
inadimplemento do devedor" (EAREsp n. 1.854.589/PR, Relator Ministro 
RAUL ARAÚJO, julgado em 9/11/2023, DJe de 24/11/2023.) 2. Agravo 
interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.383.991/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.)
 

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão recorrida.

Quanto ao pedido de majoração dos honorários recursais, a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça não admite tal incremento por ocasião do julgamento de 
agravo interno quando já tiver sido elevada a verba sucumbencial pela decisão 
agravada, tendo em vista que a interposição do mencionado recurso não inaugura nova 
instância.

Nessa linha de cognição:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. [...] 
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS PELO DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MESMO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
[...] 
4. A interposição de agravo interno não inaugura instância, razão pela qual é 
indevida a majoração de honorários advocatícios do art. 85, § 11, do CPC. 
5. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 2.011.551/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023.)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
CIVIL. PRINCÍPIO DO COLEGIADO. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. MATERIAL CIRÚRGICO. 
RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA. OFF LABEL. NÃO OCORRÊNCIA. 
REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. MULTA. NÃO AUTOMÁTICA. 
HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
[...] 
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 
ser incabível a majoração dos honorários recursais no julgamento do agravo 
interno e dos embargos de declaração oferecidos pela parte que teve seu 
recurso integralmente não conhecido ou não provido. 
5. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 2.223.781/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 3/5/2023, DJe de 8/5/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, com a oposição de embargos manifestamente inadmissíveis 
ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista no art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13
/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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